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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço não-
continuado

45/2025 08759000857/2025-35

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

(Processo Administrativo n° 08759000857/2025-35)

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1. Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de manutenção e recarga de extintores
de incêndio instalados na sede da Coordenação Regional de MG e ES, localizada no município de Governador
Valadares/MG, incluindo materiais, mão de obra, testes hidrostáticos quando necessários, substituição de peças,
lacres e etiquetas de inspeção, conforme normas técnicas vigentes, nos termos da tabela abaixo, congruentes
às condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL
[A2] [A3] 

1 Manutenção e 
recarga de 
extintores de 
incêndio

  Serviço de 
recarga

1 serviço R$330,00 R$ 330,00

 

item Tipo local Aparelho Quantidade

1 Manutenção
/Recarga de 
Extintor PQS ABC 

Área Externa 
(pátio)

Cilindro de extintor 
de incêndio

1

UASG 194019
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06kg 

2 Manutenção
/Recarga de 
Extintor PQS ABC 
06kg 

Área Externa 
(Guarita)

Cilindro de extintor 
de incêndio

1

3 Manutenção
/Recarga de 
Extintor PQS ABC 
06kg 

Hall de entrada Cilindro de extintor 
de incêndio

1

4 Manutenção
/Recarga de 
Extintor PQS ABC 
06kg 

Auditório Cilindro de extintor 
de incêndio

1

5 Manutenção
/Recarga de 
Extintor PQS ABC 
06kg 

Arquivo Morto Cilindro de extintor 
de incêndio

1

6 Manutenção
/Recarga de 
Extintor CO2 06kg

Sala do SEAD Cilindro de extintor 
de incêndio

1

      TOTAL DE 
EXTINTORES

6

 

1.2. A  contratação será com fundamento legal no inciso II do Art.  75  da Lei nº 14.133/2021. 

1.3. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum e não continuado.

1.4.  A contratação será, preferencialmente, com Microempresas/Empresas de Pequeno Porte  (ME 
/EPP)  em  observância  às  disposições  previstas  na  Lei  Complementar  nº  123,  de  14  de dezembro de 
2006.

1.5. Os  serviços  serão  faturados  em  etapa única,  após  o  adimplemento de cada parcela.

1.6. O custo estimado total da contratação é de R$330,00 (trezentos e trinta reais).

                                                      

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação faz-se necessária a fim de realizar reparo e recarga de 06 (seis) cilindros de extintores de incêndio alocados na sede da CR
MGES.

2.2. Registra-se que a justificativa para a contratação, deve-se a segurança dos servidores, preservação do patrimônio público e cumprimento de
obrigações contratuais.

2.3.  A contratação de serviços de recarga de extintores de incêndio proporciona benefícios diretos e indiretos à Administração Pública. De forma
imediata, assegura-se o perfeito funcionamento dos equipamentos de combate a incêndio, garantindo a pronta resposta em situações de emergência e a
proteção da vida, do patrimônio público e dos servidores. Além disso, a manutenção adequada dos extintores atende às normas de segurança vigentes,
evitando sanções, responsabilizações administrativas e eventuais paralisações de atividades.

2.4. Como benefícios indiretos, destaca-se a promoção de um ambiente de trabalho mais seguro e confiável, o que contribui para a redução de riscos
ocupacionais e para a continuidade dos serviços públicos. A atualização periódica dos equipamentos também favorece a conservação das instalações e
reforça a cultura institucional de prevenção, resultando em maior eficiência administrativa e economia de recursos a longo prazo.
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2.5. A demanda apresenta caráter urgente devido:

2.5.1. ao vencimento já ocorrido ou iminente da carga dos cilindros;

2.5.2. à necessidade de execução orçamentária e financeira dentro do prazo do encerramento do exercício;

2.5.3. à redução da força de trabalho na Coordenação Regional de MG e ES, em razão da recente reestruturação institucional, ocasionando saída de
servidores e sobrecarga dos remanescentes;

2.5.4. ao risco imediato representado pela indisponibilidade de extintores recarregados, essenciais para atendimento a situação de emergência.

2.6. Considerando tais fatores, a contratação ocorrerá por dispensa de licitação

Conexão entre a contratação e o planejamento existente 

2.7. A contratação em tela fora prevista no DFD n°  06/2024 presente no PGC do ano de 2024 com aprovação para o exercício de 2025.

Modalidade

2.8. Será adotado o procedimento de Dispensa Eletrônica do tipo menor preço conforme a Instrução Normativa n° 67 de 8 de julho de 2021 da SEGES
/ME, sem disputa, em razão da necessidade urgente de realização do serviço, conforme item 2.5 deste Termo de Referência.

2.9. A disputa eletrônica — ainda que simplificada — acarretaria atraso significativo, incompatível com a urgência da demanda e com o risco iminente
decorrente da expiração dos equipamentos. Diante disso, justifica-se a contratação direta, limitada ao necessário para afastar o risco imediato, com base
em orçamento prévio e análise técnica acostada aos autos.

2.10. O fornecedor deverá enviar sua proposta contendo o valor unitário e o valor total do serviço. 

2.11. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.

2.12. No cadastramento da proposta, deverá ser inscrito o valor total dos serviços no sistema de Dispensa Eletrônica.

Fundamento legal

2.13. A contratação será realizada com base:

2.13.1.  , da Lei nº 14.133/2021 – contratação por dispensa de licitação em razão do valor;Art. 75, inciso II

2.13.2.  , da Lei nº 14.133/2021 – procedimentos para contratações diretas;Art. 72 e Art. 74

2.13.3. Normas Técnicas da ABNT aplicáveis ao serviço: 

NBR 12962 – Inspeção, manutenção e recarga;

NBR 15808 e 15809 – Extintores portáteis e sobre rodas;
NBR 13485 – Mangueiras.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

3.1. A contratada deverá executar:

3.1.1.  , conforme tipo e quantidades especificadas neste Termo;Recarga de extintores

3.1.2.  , conforme necessidade avaliada pela empresa:  substituição de mangueiras, difusores, gatilhos, válvulas, anéis deServiços de manutenção
vedação etc.; colocação de lacres novos; instalação de etiquetas de controle e identificação;

3.1.3.  , quando aplicáveis, conforme NBR 12962;Testes hidrostáticos

3.1.4.  , devidamente lacrados, sinalizados e identificados com data da recarga;Devolução dos equipamentos revisados

3.1.5. Entrega de , discriminando serviços realizados e peças substituídas.relatório técnico detalhado

3.2. Os serviços serão prestados pela empresa, podendo ser executados em mais de um dia.
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3.3. O local da prestação do serviço é a Coordenação Regional de MG e ES da FUNAI, localizada na Rua Moreira Sales, nº 1.327, Bairro Vila Bretas,
Governador Valadares - MG. CEP 35030-390.

3.4.  A FUNAI irá encaminhar através de e-mail, ordem de requisição do serviço, iniciando a contagem do prazo no dia posterior a remessa dos
documentos.

3.5. O prazo para conclusão dos serviços será contado após o recebimento da Ordem de Serviço.

Detalhamento da Metodologia de Execução

3.6. O prazo para entrega, após o recebimento da requisição, será de até 10 (dez) dias, a contar do recebimento da requisição, sob pena de aplicação de
sanções administrativas nos termos da Lei nº 14.133 de 2021.

 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Subcontratação

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.2. Os serviços executados deverão possuir garantia mínima de 3 (três) meses

Vistoria

4.3. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à
sexta-feira, das 09:00 horas às 17:00 horas.

4.4. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.5. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de
identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

4.6. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

Obrigações da Contratante 

4.7. São obrigações do Contratante:

4.7.1.  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pelo  Contratado,  de acordo com o contrato e seus anexos.

4.7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

4.7.3.  Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

4.7.4.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das obrigações pelo Contratado.

4.7.5.  Efetuar  o  pagamento  ao  Contratado  do  valor  correspondente  ao  fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no
presente Contrato.

4.7.6.  Aplicar  ao  Contratado  sanções  motivadas  pela  inexecução  total  ou  parcial  do Contrato.

4.7.7. Cientificar a autoridade competente para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

4.7.8.   Explicitamente   emitir   decisão   sobre   todas   as   solicitações   e   reclamações  relacionadas   à   execução   do   presente
Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

4.7.9.  Concluída  a  instrução  do  requerimento,  a  Administração  terá  o  prazo  de  10 (dez) dias úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada
por igual período.
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Obrigações da Contratada

4.8. São obrigações da Contratada:

4.8.1. O   Contratado   deve   cumprir   todas   as   obrigações   constantes   deste   Termo   de  Referência,   assumindo   como
exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.8.2. executar todos os serviços conforme normas técnicas e legislação vigente;

4.8.3. responsabilizar-se pela integridade dos extintores durante retirada, transporte e devolução;

4.8.4. fornecer peças originais ou certificadas;

4.10.5. substituir, sem custos extras, quaisquer peças defeituosas decorrentes de erro de execução;

4.8.6. apresentar certificados e laudos técnicos dos serviços;

4.8.7. garantir a correta identificação dos extintores e a rastreabilidade dos procedimentos realizados;

4.8.8. Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  do  contrato  ou autoridade superior (art. 137, II).

4.8.9. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao    cláusulas    deste    contrato,    perfeito    cumprimento   do
fornecendo   os   materiais,   equipamentos,  ferramentas   e   utensílios   demandados,   cuja quantidade,
qualidade  e  tecnologia  deverão  atender  às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

4.8.10. Reparar, corrigir,  remover, reconstruir ou substituir,  às suas expensas, no
total ou  em  parte,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  serviços  nos  quais  se  verificarem  vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.

4 . 8 . 1 1 .    R e s p o n s a b i l i z a r -
se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do  objeto, bem  como  por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.

4.8.12.  Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no
local dos serviços.  

4.8.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local
dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

4.8.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.8.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do
contrato.

4.8.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,  quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

4.8.17.  Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos, exceto  na  condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos,  nem  permitir  a  utilização  do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

4.8.18.   Manter   durante   toda   a   vigência   do   contrato,   em   compatibilidade   com   as  obrigações assumidas, todas as condições exigidas para
habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta.

4.8.19.  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do cumprimento do contrato.

4.8.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto 2 inicialmente  em  sua  proposta  não  seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.8.21. Estar credenciado junto aos órgãos competentes.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. início da execução do objeto: até o dia posterior da emissão da ordem de serviço;
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5.1.2. executar todos os serviços conforme normas técnicas e legislação vigente (ABNT, especialmente a NBR 12962 — para inspeção, manutenção e
recarga de extintores);

5.1.3. responsabilizar-se pela integridade dos extintores durante retirada, transporte e devolução;

5.1.4. apresentar certificados e laudos técnicos dos serviços;

5.1.5. garantir a correta identificação dos extintores e a rastreabilidade dos procedimentos realizados;

5.1.6. cumprir o prazo estabelecido neste Termo de Referência.

Materiais a serem disponibilizados 

5.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a 
efetuação dos serviços contratados.

5.3. Fornecer peças originais ou certificadas;

5.4. Substituir, sem custos extras, quaisquer peças defeituosas decorrentes de erro de execução.

 

 

 

 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. A presente contratação será formalizada mediante nota de empenho, sem exclusão das obrigações definidas neste Termo de Referência e na
legislação vigente.

6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115,  caput ).

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art.
117,  caput ).

6.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.6. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou
providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá
nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133 /2021, art. 120).

6.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº
14.133/2021, art. 121,  caput ).

6.10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo
seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
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6.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art.
44, 31º).

6.13. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente o órgão ou entidade convocará o representante da empresa , contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).

6.14. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

6.15. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de
Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

6.16. Caso não seja formalizado instrumento contratual, a fiscalização e gestão dos serviços contratados ficará a cargo de servidor do SEAD designado
ou à Chefia do SEAD.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que
a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.

7.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.2.1. unidade de medida para faturamento e mensuração do resultado (quantidade executada proporcional ao valor total da contratação).

Do recebimento

7.3. Caso não seja formalizado instrumento contratual, a fiscalização e gestão dos serviços contratados ficará a cargo de servidor do SEAD designado ou
à Chefia do SEAD.

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei 14.133 e Arts.22,X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos
serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter técnico. ( Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022 ).

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento
das exigências de caráter administrativo. ( Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022 )

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

7.10. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à  fiscalização não atestar a última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.11. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório. ( Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021 )
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7.12. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.

7.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.14. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.15. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada
pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos: 

7.15.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento ( art. 21,
VIII, Decreto nº 11.246, de 2022 );

7.15.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e
o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.15.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas; 

7.15.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, e

7.15.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.16. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021 incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.17. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no
instrumento de cobrança.

7.18. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.19. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.19.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes
de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 .

7.20. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.21. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
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7.22. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133/2021 .

7.23. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.

7.24. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do contratante.

7.25. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.26. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.27. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado
não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.28. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos
termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022 .

7.29. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento

7.30. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.31. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.32. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.32.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.32.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006 retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Sanções

8.1. Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, a contratada ficará sujeita à aplicação das seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de:

b.1) 1% ao dia sobre o valor contratado, limitada a incidência a 10 (dez) dias, em razão do atraso injustificado na execução dos serviços objeto do
contrato, ou descumprimento dos prazos estabelecidos pela Administração para apresentação de documentos; 

b.2) 15%  sobre  o  valor  contratado,  em  caso  de  inexecução  parcial,  suspensão  ou interrupção dos serviços contratados, salvo por motivo de força
maior ou caso fortuito; 
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b.3) 20%  sobre  o  valor  contratado,  em  caso  de  inexecução  total  da obrigação assumida;

c) impedimento de licitar e contratar com no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção pelo prazo
de até 03 (três) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

9.1. Foram solicitados orçamentos para empresas do ramo conforme Documento SEI nº 09447301. Os orçamentos apresentados pelas empresas
interessadas serão avaliados.

9.2.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, sem disputa, com fundamento
na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta do menor preço.

9.3. Embora a Lei nº 14.133/2021 estabeleça a disputa como procedimento preferencial nas contratações diretas, a Administração opta pela realização
sem disputa, em razão das circunstâncias excepcionais descritas no item 2.5 e seguintes, deste Termo de Referência.

9.4. As exigências de habilitação jurídica,  fiscal, social  e trabalhista  são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I
do Aviso de Contratação Direta.

9.4.1. Consoante o disposto no  art. 37 inciso XXI da Constituição Federal, o qual preceitua que “o processo de licitação pública(...) somente permitirá as
exigências de qualificação  técnica   e   econômica   indispensáveis   à   garantia do cumprimento   das   obrigações”   e   levando
se  em  consideração  o  pequeno  vulto  e  a  complexidade  do  objeto, e, considerando ainda o disposto no art. 20 da IN Nº 67/2021 que dispõe que, no
caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações
com valores inferiores a  1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral, somente  será exigida das pessoas jurídicas a
comprovação da regularidade fiscal federal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal. 

9.5. Diante disso, propõe-se a contratação direta e imediata da seguinte empresa:

Empresa: EXTINTORES UNIÃO LTDA
CNPJ: 41.756.321/0001-06
Valor Global: R$ 330,00 (trezentos e trinta reais)

9.6. A empresa foi selecionada por apresentar menor preço, disponibilidade imediata para execução do serviço, e por atuar na região de Governador 
Valadares/MG, atendendo aos requisitos mínimos de habilitação e qualificação.

9.7. O processo será registrado no sistema Compras.gov.br, na modalidade de dispensa eletrônica sem disputa, e submetido à apreciação da autoridade 
competente para autorização da contratação, conforme exige o art. 72 da Lei nº 14.133/2021

9.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

9.9. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a
respectiva documentação atualizada.

9.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.11. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão
estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS,
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.13. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação

Habilitação Jurídica:

8.14. Pessoa física:  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o
território nacional; 

8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
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8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;

9.20. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitações fiscal, social e trabalhista:

9.21. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

9.22. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora Geral da Fazenda Nacional.

9.23. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.29. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

9.24. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.25. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

9.26. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.27. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre;

9.28. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da
respectiva legislação de regência.

Qualificação Técnica 

9.29. Registro ou inscrição da empresa expedido junto ao INMETRO e junto ao Corpo de Bombeiros em Minas Gerais (CBMMG) para o serviço de
recarga/manutenção de extintores.

 

 

 

 

 

 

 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. Valor (R$): 330,00
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10.2. A pesquisa de preços compilada acima foi realizada adotando o parâmetro do inciso IV do Artigo 5º da INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME
Nº 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022​.

10.3. Ressalta-se que a pesquisa de preços não constitui mera exigência formal estabelecida pela Lei, mas trata-se de etapa essencial ao processo
licitatório, pois  estabelece diretrizes para que a Administração julgue se os valores ofertados são adequados aos preços praticados pelo mercado e
constituem melhor preço e proposta mais vantajosa a ser adjudicada.

10.4. É oportuno destacar, ainda, que a validação das pesquisas de preços também tem o objetivo de atender às recomendações da Consultoria Jurídica,
dos órgãos de controle interno e externo que ressaltam a importância da pesquisa de preços para a eficiência da contratação, conforme se verifica nos
Acórdãos TCU n° 524/2004; n° 1.108/2007 - Plenário; n° 868/2013 - Plenário; n° 403 /2013 - Primeira Câmara, e TCU n° 013.319/2011-6, que tratam
sobre a matéria.

10.5. Fora encaminhado Ofício 20 (SEI nº 09447301) através do E-mail Sead - CR-MGES (09448021, 09448032, 09448037, 09448092) consultando os
fornecedores sobre o interesse na prestação do serviço. 

10.6. Os orçamentos recebidos fora juntado no processo e compilado na tabela acima.

DA DEFINIÇÃO DO RESULTADO DA PESQUISA DE PREÇOS:

10.7. A metodologia utilizada para a obtenção do preço de referência da presente contratação foi o menor de preço para seleção do fornecedor. 

10.8. Conforme Art. 5º da IN nº 73/2022, a pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para a aquisição e
contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: sistemas de
governo, contratações similares, sítios eletrônicos, pesquisa direta e base nacional de notas fiscais eletrônicas.

10.9. Neste espeque, tendo em conta a particularidade do serviço quanto as características do imóvel e do local de instalação, foi adotada somente a
consulta direta ao fornecedor. 

10.10. Os preços coletados foram analisados pelo SEAD resultando no valor de R$ 330,00 (trezentos e trinta reais).

10.11. Seguem os dados das cotações apresentadas na tabela de composição de preços.

Cotação Empresa

1
EXTINCÊNDIO VALADARES LTDA

CNPJ: 00.997.458/0001-67

2
EXTINTORES VALADARES

CNPJ: 62.050.071/0001-56

3
EXTINTORES UNIÃO LTDA

CNPJ: 41.756.321/0001-06

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/unidade: 194019;

II) Fonte de recursos: 1000000000;

III) Programa de trabalho: 225450;

IV) Elemento de despesa: 339039; e
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v) . Plano interno: 9010ADV.

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.  As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas 

Governador  Valadares, 03 de dezembro de 2025

__________________________________

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

 

13. ANEXO I

ANEXO I  

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 
de maio de 2024[A2] )

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o instrumentoprazo de 10 dias, 
equivalente ao contrato ............ , sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das [Nota de Empenho]
sanções previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

1.3.. . O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133
/2021;

1.3.2 o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas na Autorização de Contratação Direta e
 no Termo de Referência e em seus anexos, conforme Termo de Ciência eno Aviso de Dispensa Eletrônica,

Concordância (Anexo II).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei
n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto
não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado,
previstas neste instrumento. 

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de
Referência e seus anexos;
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3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado
ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas
sejam as mais adequadas;

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

3.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

3.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no Termo de Referência;

3.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

3.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.

3.1.9.1.   A Administração terá o prazo de , a contar da data do protocolo do requerimento para10 dias (dez) 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

3.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art.
93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

3.1.11. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato.

3.1.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho,
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

3.1.13. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1. executar todos os serviços conforme normas técnicas e legislação vigente;

4.1.2. responsabilizar-se pela integridade dos extintores durante retirada, transporte e devolução;

4.1.3. fornecer peças originais ou certificadas;

4.1.4. substituir, sem custos extras, quaisquer peças defeituosas decorrentes de erro de execução;

4.1.5. apresentar certificados e laudos técnicos dos serviços;
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4.1.6. garantir a correta identificação dos extintores e a rastreabilidade dos procedimentos realizados;

4.1.7. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal contratual ou autoridade superior e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.1.8. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do Termo de Referência e
deste Anexo, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e a legislação de regência;

4.1.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;[A12] 

4.1.10. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

4.1.11. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

4.1.12 Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor contratuais, nos
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.13. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

4.1.13.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.13.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.13.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do Contratado;

4.1.13.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.1.13.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

4.1.14. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela contratação, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

4.1.15. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local dos serviços.

4.1.16. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

4.1.17. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.1.18. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência contratual.
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4.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições
de segurança, higiene e disciplina.

4.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

4.1.21. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no
trabalho;

4.1.22. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por
dívida ou trabalhos forçados;

4.1.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação;

4.1.24. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições
perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil,
aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

4.1.25. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente
de trabalho;

4.1.26. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;

4.1.27. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação;

4.1.28. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização
contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.29. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

4.1.30 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,
de 2021;

4.1.31. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

4.2. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

4.3. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

4.4. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para
a execução do serviço.

4.5. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.

4.6. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela
fiscalização contratual, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do
serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

4.7. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: SET/2025

17 de 18

4.8. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem
atividades não abrangidas na contratação, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência
neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

4.9. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

4.10. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for,
a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

4.11. Apresentar registro ou inscrição da empresa, expedidos junto ao INMETRO e ao Corpo de Bombeiros em Minas
Gerais (CBMMG) para o serviço de recarga/manutenção de extintores.,  previsto no Termo de Referência, em plena
validade. 

4.12. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

4.13. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações,
bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05
(cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação.

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

5.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

5.3.2 poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual

5.4. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo fixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

5.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

5.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidade de concluir o objeto.

implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo5.4.3. Se a operação 
para alteração subjetiva.

5.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

5.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

5.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

5.5.3. Indenizações e multas.

5.6. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

5.7. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão
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contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau.

6. DOS CASOS OMISSOS

omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021,6.1. Os casos 
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

7. ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

9. FORO

9.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em Governador Valadares/MG, Seção Judiciária de  para dirimir os......
litígios que decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,
§1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

14. ANEXO II

 

ANEXO II

[A1] TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, EXTINTORES UNIÃO LTDA, CNPJ: 41.756.321/0001-06  declara que está ciente e
concorda com as disposições e obrigações previstas, no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere o 

 nº.........../2025, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade eDispensa Eletrônica
legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de contratação.

Governador Valadares,  de dezembro de 2025........

__________________________________________

(Nome )e Cargo do Representante Legal

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

LUCIENE PEREIRA CHAVES
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 08/12/2025 às 13:35:26.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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